
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.656 - RJ (2017/0171193-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CARLA CRISTINA GOMES VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 
PROCURADOR : JUNE MARIA SILVA FERREIRA E OUTRO(S) - RJ190088 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 FEITA DE FORMA GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. AÇÃO DEMOLITÓRIA. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
1. É deficiente a fundamentação do Recurso Especial em que a alegação de 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. Consoante jurisprudência sedimentada no STJ, não ocorre julgamento extra 
petita se o Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido na exordial. O 
pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra 
petita. 
3. Ademais, verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
sustentar o julgamento extra petita, demanda alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das 
provas carreadas aos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro cuja ementa é a seguinte:

DIREITO ADMINISTRATIVO. DEMOLITÓRIA. AUSÊNCIA 
DE LICENÇA PARA CONSTRUIR.

Ação demolitória. Inexistência de licença para construir. 
Irregularidade. Pleito demolitório da municipalidade, sentença de procedência 
correta. Desprovimento do recurso. Unânime.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 222, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta ter havido violação dos 

arts. 489, § 1°, e 1.022, I e II, do CPC/2015; e 460 do CPC/1973 (atual 492 CPC/2015), 

sob o argumento de que ocorreu julgamento extra petita no presente caso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.656 - RJ (2017/0171193-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.10.2017.

Inicialmente, saliento que a parte recorrente sustenta que os arts. 489 e 1.022 

do CPC/2015 foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara e precisa, o vício em que 

teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AÇÃO ANULATÓRIA DE PERÍCIA EM AÇÃO 
MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DO ANTERIOR RELATOR 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
AUTORA.

1. A alegação de afronta ao artigo 535 do CPC/1973 (art. 
1.022, CPC/2015) de forma genérica impede o conhecimento do recurso 
especial ante a deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284 do 
STF, por analogia. 1.1. Na  linha  dos  precedentes  do  STJ, os argumentos 
apresentados apenas no regimental não são passíveis de conhecimento por 
importar indevida inovação recursal, em virtude da preclusão consumativa.

2. Para reverter a conclusão consignada no Tribunal de origem 
quanto à matéria discutida estar acobertada pela coisa julgada e pela preclusão 
seria necessário o revolvimento das provas constantes dos autos, providência esta 
inviável na via do recurso especial, conforme o enunciado da Súmula 7/STJ. O 
fato de se tratar de matéria de ordem pública não tem o condão de afastar a 
preclusão, por se tratar de questão já decidida. Precedentes.

3. É inadmissível o recurso especial que não impugna motivação 
do acórdão recorrido apta, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
estadual (Súmula 283 do STF).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1390295/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 23/05/2017, grifei).

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL,  
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QUANTO  À  ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AOS ARTS.  489,  
1.022  E 1.025 DO CPC/2015. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DAS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 92.930/86, 
DA CONVENÇÃO DE  VIENA SOBRE O DIREITO DOS TRATADOS E 
DO ART. 3.2 DO ENTENDIMENTO RELATIVO ÀS NORMAS E 
PROCEDIMENTOS SOBRE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS DA 
ORGANIZAÇÃO    MUNDIAL    DO   COMÉRCIO   (ESC).   
PREQUESTIONAMENTO CONFIGURADO,  EM  RELAÇÃO ÀS DEMAIS 
DISPOSIÇÕES NORMATIVAS INVOCADAS NO  RECURSO  ESPECIAL. 
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ADUANEIRO.  DESPESAS  DE  CAPATAZIA. INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º,  §  3º,  DA  IN  SRF  327/2003.  
ILEGALIDADE.  RECURSO  ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, 
E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I.  Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.

II. A deficiência na fundamentação do Recurso Especial, 
precisamente quanto à alegação genérica de ofensa aos arts. 489, 1.022 e 
1.025 do CPC/2015  - como no presente caso -, atrai a incidência 
analógica da Súmula  284 do STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a  deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da  controvérsia"). 

 (...)
VI.   Recurso  Especial  parcialmente  conhecido,  e,  nessa  parte, 

improvido.
(REsp 1626971/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017, grifei).

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente. 

Sobre a alegação de julgamento extra petita, a Corte de origem consignou que 

não ocorreu. 

A jurisprudência desta Corte Superior entende que o julgamento pelo Tribunal 

de origem não se restringe ao que está expresso no capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe 

permitido extrair da interpretação lógico-sistemática da peça inicial que se pretende obter com 

a demanda.

Com razão, a atividade jurisdicional não está adstrita aos limites do pedido e da 

causa de pedir, cabendo ao juiz aplicar o direito à espécie sem sujeição aos fundamentos 

jurídicos deduzidos na petição inicial, por força dos princípios. 

Desse modo, se o julgador se ateve aos limites da causa, delineados pelo autor 

no corpo da inicial, como na espécie, não há falar em decisão citra, ultra ou extra petita. 
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.

1. "Não viola os arts. 128 e 460 do CPC a decisão que interpreta 
de forma ampla o pedido formulado pelas partes, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da demanda e se extrai da interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial." (AgRg no REsp 737.069/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
24/11/2009).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 28.542/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 28/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - IPTU - VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 128, 264, 458, II, 460 E 535 DO CPC - JULGAMENTO EXTRA 
PETITA - NÃO-OCORRÊNCIA.

1. O acórdão não ultrapassou seu limite de julgamento, pois 
entendeu que, mesmo tendo a lei sido publicada, omitindo a planta e as tabelas do 
IPTU, não resultou completa para o seu fim, qual seja, a apuração do valor venal 
do imóvel.

2. Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, 
dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento 
extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte.

Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 972.349/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO. 
INTERPRETAÇÃO AMPLA. POSSIBILIDADE. 

1. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática 
da petição inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo. Precedentes. 

2. O pedido deve ser interpretado como manifestação de vontade, 
de forma a tornar efetivo o processo, amplo o acesso à justiça e justa a 
composição da lide. Precedentes. 

3. A decisão que interpreta de forma ampla o pedido formulado 
pelas partes não viola os arts. 128 e 460 do CPC, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da ação. Precedentes. 

4. Recurso especial provido. (REsp 1049560/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).

Ademais, verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
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sustentar o julgamento extra petita, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o 

que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Sobre o tema: 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso. 

2. Na espécie, o tribunal a quo concluiu que não houve 
incompetência da autoridade coatora que denegou o recurso administrativo da 
recorrente, porquanto "reiterou os fundamentos do primeiro pedido". Assentou 
também o julgador ordinário que o débito em questão não é objeto de recurso 
pendente de julgamento e não se encontra com a exigibilidade suspensa, não 
havendo falar em emissão à CPD-EN. 

3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi decidida 
conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso 
ao pretendido, de modo que a irresignação traduz-se em inconformação com a 
tese adotada. 

4. Não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito 
ao caso concreto com base em fundamentos diversos aos apresentados pela 
parte. 

5. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 873.743/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/08/2016, DJe 23/08/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 2º, 128 E 460 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 

Recurso especial em que se alega ofensa aos arts. 2º, 128 e 460 
do Código de Processo Civil. Julgamento extra petita afastado pelo Tribunal a 
quo. É entendimento desta Corte que não ocorre o julgamento extra petita ou ultra 
petita quando o órgão julgador não violou os limites objetivos da pretensão, 
tampouco concedeu providência jurisdicional diversa do pedido formulado na 
inicial, como no caso dos autos, em que o autor buscou a revisão do valor da 
pensão e recebeu o reajuste da pensão por morte com base na Lei Estadual n. 
15.150/2005. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.231.549/SC, Relator Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 27.03.2014. Revisar o 
entendimento adotado pelas instâncias ordinárias, na moldura delineada pelo 
recorrente, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 495.945/GO, 

Documento: 1660675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  6 de 4



 
 

 

Rel. Ministra MARGA TESSLER - JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO 
TRF 4ª REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 9/3/2015).

PROCESSUAL CIVIL - PEDIDO - LIMITES - 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA QUE SE FAZ NECESSÁRIA.

1. "Não viola os arts. 128, 293 e 460 do CPC o acórdão que 
interpreta de forma ampla o pedido formulado na petição inicial, pois o pedido é o 
que se pretende com a instauração da demanda e extrai-se da interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial" (AgRg no Ag 567.773/RJ, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2004, DJ 
20/09/2004, p. 192).

2. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1284927/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 15/05/2013).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0171193-0 REsp 1.693.656 / RJ

Números Origem:  00430470520068190068  20060680430752  201724501552

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLA CRISTINA GOMES VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 
PROCURADOR : JUNE MARIA SILVA FERREIRA E OUTRO(S) - RJ190088 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Ordem 
Urbanística - Segurança em Edificações

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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